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SEMANA DE 02 A 04 DE MAIO DE 2018 
 

1. ALAN, José Alexandre da Silva Zachia. Novos aspectos relacionados com a leniência e a corrupção: uma 
abordagem na perspectiva da teoria dos jogos. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 275, p. 
189-222, maio/ago. 2017. 
 

2. CAMPOS, Carolina Silva. Licitações internacionais: regime jurídico e óbices à abertura do mercado público 
brasileiro a empresas estrangeiras. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 275, p. 155-187, 
maio/ago. 2017. 
 

3. CARVALHO, Lucas Borges de. Novos canais públicos da tv digital e o direito à comunicação no Brasil. 
Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 275, p. 67-93, maio/ago. 2017. 
 

4. COGLIANESE, Cary. Moving forward with regulatory lookback. Revista de Direito Administrativo, Rio de 
Janeiro, n. 276, p. 13-23, set./dez. 2017. 
 

5. CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva. A nova Lei das estatais e a aplicação de sanções nos contratos 
administrativos: uma análise comparativa com a Lei geral de licitações. Revista de Direito Administrativo, 
Rio de Janeiro, n. 275, p. 223-248, maio/ago. 2017. 
 

6. DE CARLI, Ana Alice. As dimensões dos direitos das águas. Revista de Direito Administrativo, Rio de 
Janeiro, n. 276, p. 77-107, set./dez. 2017. 
 

7. FREITAS, Juarez. Direito administrativo não adversarial: a prioritária solução consensual de conflitos. Revista 
de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 25-46, set./dez. 2017. 
 

8. GARRY, Patrick M. Judicial review and the "hard look" doctrine. Revista de Direito Administrativo, Rio de 
Janeiro, n. 275, p. 13-39, maio/ago. 2017. 
 

9. GUANDALINI JUNIOR, Walter. A inaplicabilidade parcial dos impedimentos à eleição de conselheiros fiscais 
em subsidiárias integrais de sociedades de economia mista: a Lei das S.A. e a nova Lei das Estatais. Revista 
de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 191-222, set./dez. 2017. 
 

10. HEINEN, Juliano. Contratos administrativos na União Europeia e no Brasil: uma questão contemporânea 
comum. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 165-190, set./dez. 2017. 
 

11. JANTALIA, Fabiano. A construção da identidade institucional da regulação bancária brasileira: uma análise à 
luz da teoria do path dependence. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 47-75, 
set./dez. 2017. 
 

12. LIMA, Edilson Vitorelli Diniz. Implementação de cotas raciais em universidades e concursos públicos: 
problemas procedimentais e técnicas para sua superação. Revista de Direito Administrativo, Rio de 
Janeiro, n. 275, p. 95-124, maio/ago. 2017. 
 

13. MONTEIRO, Vera; ROSILHO, André Janjácomo. A estruturação das concessões por meio de parceria com 
particulares autorizados (art. 21 da Lei nº 8.987/1995). Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 
275, p. 41-66, maio/ago. 2017. 
  

14. OLIVEIRA, Luciano Moreira de. Autonomia da ação de responsabilidade de pessoas jurídicas no Brasil com 
fundamento na Lei nº 12.846/2013. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 147-163, 
set./dez. 2017. 
 

15. PIRES, Thiago Magalhães. Federalismo, flexibilidade e assimetria no direito brasileiro: agrupamentos 
municipais, convênios de cooperação e consórcios públicos. Revista de Direito Administrativo, Rio de 
Janeiro, n. 275, p. 125-154, maio/ago. 2017. 
 

16. SALAMA, Bruno Meyerhof. Sub-rogação pelo Fundo Garantidor de Créditos (FGC) em decorrência do 
pagamento de créditos garantidos. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 225-259, 
set./dez. 2017. Parecer 
 

17. SILVEIRA, André Bueno da. Doutrina Chevron no Brasil: uma alternativa à insegurança jurídica. Revista de 
Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 276, p. 109-146, set./dez. 2017. 
 

 
SEMANA DE 07 A 11 DE MAIO DE 2018 
 

1. AMBROSIO, Gabriele da Costa Frias. A embriaguez alcoólica e a teoria da actio libera in causa. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 11-49, maio/ago. 2017. 



 
2. ARAGÃO, Alexandre Santos de. Considerações sobre as relações do Estado e do Direito na Economia. 

Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 168-187, jan./abr. 2017. 
 

3. ARAUJO, Luciano Vianna. Apelação cível no Código de Processo Civil de 2015. Revista da EMERJ, Rio de 
Janeiro, v. 20, n. 78, p. 124-157, jan./abr. 2017. 
 

4. BAISEREDO, André Moreira. Vedação à doação de sangue por homens que fazem sexo com homens: 
constitucional ou inconstitucional? Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p.377-397, maio/ago. 
2017. 
 

5. BARRETO, Paulo Ayres. Os 50 anos do CTN e a quádrupla refutação à ampliação dos poderes das 
autoridades para desconsiderar negócios jurídicos. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 81-90, 
dez. 2016. 
 

6. BASTOS, João Alves. Da interpretação do direito segundo Hans Kelsen: uma proposta de controle de sua 
lacuna jus-interpretativa. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 181-203, maio/ago. 2017. 
 

7. BECHO, Renato Lopes. O desprestígio da lei em decisões "descuidadas" no aniversário do CTN. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 91-99, dez. 2016. 
 

8. BENETI FILHO, Sidnei. Teoria do adimplemento substancial do contrato na atualidade. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 224-238, out. 2016. 
 

9. BONNA, Alexandre Pereira. Responsabilidade civil sem dano-prejuízo? Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 
20, n. 78, p. 272-285, jan./abr. 2017. 
 

10. BUCKER, Fátima Cristina Bonassa. Demandas financiadas: third party funding. Revista do Advogado, São 
Paulo, v. 36, n. 131, p. 75-82, out. 2016. 
 

11. BUENO, Cassio Scarpinella. Reflexões sobre o processo coletivo do consumidor a partir do CPC de 2015. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 32-37, ago. 2016. 
 

12. CAMARA, Jacintho de Arruda; MONTEIRO, Vera. Direitos do contratado diante da inadimplência do poder 
público contratante. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 31-41, out. 2016. 
 

13. CAMILO JUNIOR, Ruy Pereira. Superendividamento e dignidade: desafios do direito brasileiro. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 206-215, out. 2016. 
 

14. CAPANEMA, Walter Aranha. A responsabilidade civil na internet: uma análise da Lei 12.965/2014. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 107-123, jan./abr. 2017. 
 

15. CARLOS, Fabiano Gonçalves. Separação de poderes: da concepção clássica à noção contemporânea. 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 286-317, jan./abr. 2017.  
 

16. CARNEIRO, Cristiane Dias. A importância da cláusula de mediação. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, RJ, 
v. 20, n. 79, p. 50-63., maio/ago. 2017. 
 

17. CARRAZZA, Elizabeth Nazar. Os 50 anos do Código Tributário Nacional e sua função explicitadora do IPTU. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 105-114, dez. 2016. 
 

18. CARVALHO, Luciano Sabóia Rinaldi de. Honorários sucumbenciais no novo Código de Processo Civil. 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 204-216, maio/ago. 2017. 
 

19. COELHO, Sacha Calmon Navarro. O Código Tributário Nacional, o conceito de tributo e de suas espécies. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 115-128, dez. 2016. 
 

20. COSTA, Mario Luiz Oliveira da. ICMS: sujeição passiva na operação interestadual. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 36, n. 132, p. 73-80, dez. 2016. 
 

21. ______. Recuperação judicial X regularidade fiscal. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 140-
152, out. 2016. 
 

22. CUNHA, Luiz Fernando Whitaker Tavares da, 1930-. Os 50 anos de CTN e a contribuição de melhoria. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 7-18, dez. 2016. 
 

23. CURY, Renato José. Alguns apontamentos sobre o instituto do recall. Revista do Advogado, São Paulo, v. 
36, n. 130, p. 115-124, ago. 2016. 
 

24. DEL FIORENTINO, Marcelo Froes. O instituto jurídico da "decadência em matéria tributária" no CTN. Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 65-72, dez. 2016. 
 

25. DIAS, Bernardo Annes. Astreintes no novo CPC: perspectivas e controvérsias. Revista da EMERJ, Rio de 
Janeiro, v. 20, n. 78, p. 158-167, jan./abr. 2017. 



 
26. DIAS, Lucia Ancona Lopez de Magalhães. A publicidade no Código de Defesa do consumidor: aspectos 

jurídicos centrais e desafios analíticos. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 68-27, ago. 2016. 
 

27. DIREITO, Carlos Gustavo Vianna. Considerações jurídicas sobre a ditadura republicana romana. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 143-158, maio/ago. 2017. 
 

28. DONNINI, Rogerio Jose Ferraz. Aspectos da responsabilidade civil no Código de Defesa do Consumidor. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 133-139, ago. 2016. 
 

29. FANTINATO, João Marcos de Castello Branco. O movimento internacional da Cruz Vermelha e do Crescente 
Vermelho. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 263-308, maio/ago. 2017. 
 

30. FERNANDES NETO, Guilherme. Os efeitos imprevisíveis da excessiva intervenção estatal. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 38-42, ago. 2016. 
  

31. FILOMENO, Jose Geraldo Brito. A tutela administrativa do consumidor: sanções a cargo dos procons. Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 53-61, ago. 2016. 
 

32. FREITAS, Arystobulo de Oliveira. Apontamentos sobre o comércio eletrônico e o direito do consumidor. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 14-21, ago. 2016. 
 

33. FROTA, Mario. Em louvor do Brasil aos 25 anos do CDC. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 
7-8, ago. 2016. 
 

34. GABRIEL, Anderson de Paiva. O contraditório participativo como traço distintivo do processo no estado 
democrático de direito. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 217-241, maio/ago. 2017. 
 

35. GOMES, Decio Luiz Alonso. A prova testemunhal sob a ótica da imediação processual penal. Revista da 
EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 90-106, jan./abr. 2017. 
 

36. JESUS, Isabela Bonfá de. Repetição do indébito: art. 166 do CTN. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, 
n. 132, p. 19-28, dez. 2016. 
 

37. LEAL, Livia Teixeira. As controvérsias em torno da guarda compartilhada. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, 
v. 20, n. 79, p. 68-94, maio/ago. 2017. 
 

38. LEMES, Selma Maria Ferreira. Arbitragem consumerista: poderia ser realidade no Brasil? Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 140-146, ago. 2016. 
 

39. LEVY, Daniel de Andrade. A sucessão das dívidas resultantes da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) na 
recuperação judicial. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 42-54, out. 2016. 
 

40. LISBOA, Julcira Maria de Mello Vianna. Análise crítica do art. 152 do CTN. Revista do Advogado, São Paulo, 
v. 36, n. 132, p. 57-64, dez. 2016. 
 

41. MALLET, Estêvão. Crise e dispensa coletiva. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 62-74, out. 
2016. 
 

42. MANGE, Eduardo Foz. Cessão fiduciária de recebíveis na recuperação judicial. Revista do Advogado, São 
Paulo, v. 36, n. 131, p. 55-61, out. 2016. 
 

43. MARCAL, Sergio Pinheiro. Extensão da cadeia de responsabilidade solidária: fato e vício do produto. Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 147-152, ago. 2016. 
 

44. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Os bastidores do jubileu de ouro do CTN. Revista do Advogado, São 
Paulo, v. 36, n. 132, p. 29-36, dez. 2016. 
 

45. MASAGÃO, Fernando Mariz. O fenecimento do direito de defesa. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 
131, p. 188-205, out. 2016.  
 

46. MELLO JUNIOR, Adolpho Correa de Andrade. Algumas reflexões sobre mudança de mentalidade e atuação 
ética daqueles que atuam na seara judicial. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 64-67, 
maio/ago. 2017. 
 

47. MELO, Jose Eduardo Soares de. Evolução dos tributos do CTN (1966) à Constituição Federal (1988 até a 
Emenda nº 93/2016): singularidades jurídicas. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 48-56, dez. 
2016. 
 

48. MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Práticas abusivas: desafios da interpretação e aplicação do conceito nos 
25 anos de vigência do Código de Defesa do Consumidor. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 
22-31, ago. 2016. 
 

49. MORO, Luis Carlos. Dispensas coletivas ou em massa: drama ou tragédia? Revista do Advogado, São 



Paulo, v. 36, n. 131, p. 91-108, out. 2016. 
 

50. MOTTA, Lucas Griebeler da. O diálogo entre vetores que orientam a preservação da empresa e a ordem 
econômica como fundamento da teoria da failing firm. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 
153-160, out. 2016. 
 

51. NERY JÚNIOR, Nelson. Declaração de ofício da abusividade de cláusula em contrato de consumo: revisão da 
Súmula nº 381 do STJ. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 78-88, ago. 2016. 
 

52. NIGRE, Andre Luis. Sigilo profissional, uma visão hodierna dos problemas enfrentados e o apelo das redes 
sociais. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 318-334, jan./abr. 2017. 
 

53. OLIVER, Iata. O direito social ao desporto no Brasil e a política nacional do esporte, fechando o ciclo de uma 
década com as olimpíadas de verão 2016. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 227-252, 
jan./abr. 2017. 
 

54. OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. CTN, 50 anos: antes e depois. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, 
p. 100-104, dez. 2016. 
 

55. OQUENDO, Ángel R. Third-party contracts, legal retroactivity, and punitive damages: from Europe to Latin 
America. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 348-376, maio/ago. 2017. 
 

56. PAIVA, Luiz Fernando Valente de. A eliminação da assembleia de credores e a escolha de foro: duas 
propostas para alteração da Lei nº 11.101/2005. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 123-132, 
out. 2016. 
 

57. PELLEGRINO, Antonio Pedro. A improbidade administrativa e os crimes de responsabilidade: aspectos 
polêmicos. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 72-89, jan./abr. 2017. 
 

58. PINTO, Pablo Resende. O poder de investigação do Ministério Público. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro v. 
20, n. 78, p. 253-271, jan./abr. 2017. 
 

59. PIZZOL, Patricia Miranda. A competência para as ações coletivas. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, 
n. 130, p. 89-114, ago. 2016. 
  

60. PORTO, José Roberto Sotero de Mello. A desjudicialização enquanto ferramenta de acesso à justiça no 
CPC/2015: a nova figura da usucapião por escritura pública. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, 
p. 39-71, jan./abr. 2017. 
 

61. PUGLIESI, Adriana Valéria. Limites da autonomia privada nos planos de reorganização das empresas. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 7-20, out. 2016. 
 

62. QUARESMA, Márcia Maciel. O encarceramento e a via restaurativa para uma nova abordagem da execução 
penal. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 242-247, maio/ago. 2017. 
 

63. RAMPAZZO, Adriane. A (in)constitucionalidade da interrupção voluntária da gravidez no Brasil: um estudo de 
direito comparado. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 9-38, jan./abr. 2017. 
 

64. RODRIGUES JUNIOR, Otavio Luiz. A revisão judicial dos contratos na jurisprudência atual. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 161-170, out. 2016. 
 

65. ROSARIO, Gracia Cristina Moreira do. Contrato de prestação de serviços médicos. Revista da EMERJ, Rio 
de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 188-213, jan./abr. 2017. 
 

66. SACRAMONE, Marcelo Barbosa. Cláusula de vencimento antecipado na recuperação judicial. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 133-139, out. 2016. 
 

67. SAMPAIO, Jose Roberto de Albuquerque. Conversa sobre processo: elogio ao art. 942 do CPC: o uso 
saudável da técnica. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 159-180, maio/ago. 2017. 
 

68. SANTOS, Igor Ferreira dos. Verdade real: os paradigmas da reconstrução dos fatos pelo juiz como 
mecanismo de alcance da efetividade da tutela jurisdicional no processo civil moderno. Revista da EMERJ, 
Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 398-429, maio/ago. 2017. 
 

69. SATIRO, Francisco. A silenciosa "consolidação" da consolidação substancial: resultados de pesquisa empírica 
sobre recuperação judicial de grupos empresariais. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 216-
223, out. 2016. 
 

70. SCHREIBER, Anderson. Existe um dever de renegociar?: reflexões iniciais sobre as consequências do 
desequilíbrio contratual. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 21-30, out. 2016. 
 

71. SHIMURA, Sérgio Seiji. Cláusula atenuadora de responsabilidade. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, 
n. 130, p. 153-158, ago. 2016. 
 



72. SILVA FILHO, Allen dos Santos Pinto da. Desperdício tecnológico no Brasil: o paradoxo entre o uso da 
internet e o desenvolvimento de negócio no ambiente digital. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, 
p. 214-226, jan./abr. 2017. 
 

73. ______. O Estado intervém para quem? Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 248-262, 
maio/ago. 2017. 
  

74. SOUZA, James Jose Marins de. O CTN é um senhor senil: o CTN e a teoria reducionista do direito tributário 
não acompanham o curso do tempo. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 132, p. 37-47, dez. 2016. 
 

75. TELLECHEA, Rodrigo; SCALZILLI, Joao Pedro. Os efeitos do aval na recuperação judicial e na falência. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 109-122, out. 2016. 
 

76. TOLEDO, Paulo Fernando Campos Salles de. A necessária reforma da Lei de recuperação de empresas. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 131, p. 171-175, out. 2016. 
 

77. VALADÃO, Rodrigo Borges. Por uma teoria pura dos princípios: (a farsa do neoconstitucionalismo, os limites 
de uma teoria sobre o direito e o caminho para uma prática jurídica consistente). Revista da EMERJ, Rio de 
Janeiro, v. 20, n. 79, p. 309-347, maio/ago. 2017. 
 

78. VASQUES, Raphael Cautchs de Queiroz. As remoções forçadas na cidade do Rio de Janeiro à luz do sistema 
interamericano de direitos humanos. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 79, p. 121-142, maio/ago. 
2017. 
 

79. VERONESE, Lígia Espolaor. Arbitragem e empresas em crise: o acesso à justiça e o cumprimento da 
convenção de arbitragem em vista da incapacidade financeira de uma das partes. Revista do Advogado, 
São Paulo, v. 36, n. 131, p. 176-187, out. 2016. 
 

80. VITA NETO, José Virgílio. Código de Defesa do Consumidor: o desafio da litigiosidade massificada. Revista 
do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 62-67, ago. 2016. 
 

81. WADA, Ricardo Morishita. Vinte e cinco anos do Código de Defesa do Consumidor: avanços e desafios da 
atuação administrativa dos órgãos de proteção do consumidor. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 
130, p. 125-132, ago. 2016. 
 

82. WAISBERG, Ivo. A viabilidade da recuperação judicial do produtor rural. Revista do Advogado, São Paulo, v. 
36, n. 131, p. 83-90, out. 2016. 
 

83. ZANON, João Carlos. Privacidade, sigilo e regime jurídico dos arquivos de consumo no Código de Defesa do 
Consumidor. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 130, p. 43-52, ago. 2016. 
 

 
SEMANA DE 14 A 18 DE MAIO DE 2018 
 

1. ALVES, Francisco Glauber Pessoa. A custosa questão carcerária brasileira e as inverdades convenientes. 
Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 4, p. 37-60, set./dez. 2017. 
 

2. BARILE, Juan Esteban. El Brasil de 1889-1930: el regionalismo en el federalismo republicano. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v. 54, n. 216, p. 33-43, out./dez. 2017. 
 

3. BERCHOLC, Jorge Omar. La designación de los magistrados de Tribunales y Cortes Contitucionales por su 
procedencia regional: los casos de España, Canadá y Argentina. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, v. 54, n. 216, p. 13-32, out./dez. 2017. 
 

4. BIERRENBACH, Flavio Flores da Cunha. Separação de poderes e efetividade democrática. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 37, n. 135, p. 17-23, out. 2017. 
 

5. BRAGA, Ricardo Peake. A publicidade na advocacia. Revista do Advogado, São Paulo, v. 36, n. 129, p. 149-
157, abr. 2016. 
 

6. BRASIL, Maria Eduarda de Oliveira. A fundamentação e seus contornos garantísticos. Revista da EMERJ, 
Rio de Janeiro, v. 19, n. 4, p. 23-36, set./dez. 2017. 
 

7. BUENO FILHO, Edgard Silveira. Sistema eleitoral: voto distrital, voto proporcional e variações. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 37, n. 135, p. 90-101, out. 2017. 
 

8. CABRAL, Hildeliza Lacerda Tinoco Boechat. Útero de substituição: a responsabilidade civil da mulher 
hospedeira em caso de recusa da entrega da criança. Revista da EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 4, p. 177-
190, set./dez. 2017. 
 

9. CAETANO, Flávio Crocce. Financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 37, n. 135, p. 110-117, out. 2017. 
 



10. CAETANO, Marcelo Moraes. Justiça e política: arenas de desiguais. Revista de Direito do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, n. 110, p. 13-21, mar./maio. 2017. 
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